
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 649.463 - SP (2015/0000899-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NAIR DE OLIVEIRA GAMA 
AGRAVANTE : ÚRSULA LEIRAS LOPES 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE RENDA 
MENSAL INICIAL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. REQUERIMENTO 
NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE PETIÇÃO 
AVULSA. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 88 DO ESTATUTO DO IDOSO À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
INDIVIDUAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, ainda que o pedido de assistência 
judiciária gratuita sirva apenas para pleitear a isenção das despesas do recurso 
especial, deve a parte deduzir tal pretensão em petição avulsa e não na própria peça 
recursal, visto tratar-se de ação já em curso.
2. Incide ao caso, a Súmula 187/STJ que dispõe in verbis: é deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na 
origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos.
3. O art. 88 do Estatuto do Idoso não é aplicável ao caso, tendo em vista que a ação 
de execução de sentença individual não se enquadra nas hipóteses de incidência do 
referido dispositivo, quais sejam, ações referentes a interesses difusos, coletivos, 
individuais indisponíveis ou homogêneos. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 28 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 649.463 - SP (2015/0000899-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NAIR DE OLIVEIRA GAMA 
AGRAVANTE : ÚRSULA LEIRAS LOPES 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Nair de Oliveira Gama contra decisão 

ementada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REVISÃO DA RENDA MENSAL 
INICIAL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. REQUERIMENTO NO CURSO DO 
PROCESSO. PETIÇÃO AVULSA. NECESSIDADE. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante que o pleito de assistência 

judiciária realizado no bojo do próprio recurso especial limita-se às despesas do próprio recurso, 

não configurando pedido de isenção retroativa para todo o processo. Aponta divergência com 

entendimento da Sexta Turma do STJ, que teria concluído pela possibilidade de realização do 

pedido de gratuidade na peça recursal. Alega, por fim, que, conforme previsão do art. 88 do 

Estatuto do Idoso, não é devido o adiantamento de quaisquer custas ou despesas nas ações em 

que o idoso figura como parte. 

É o breve relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE RENDA MENSAL 
INICIAL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. REQUERIMENTO NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE PETIÇÃO AVULSA. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 88 DO 
ESTATUTO DO IDOSO À EXECUÇÃO DE SENTENÇA INDIVIDUAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, ainda que o pedido de assistência 
judiciária gratuita sirva apenas para pleitear a isenção das despesas do recurso 
especial, deve a parte deduzir tal pretensão em petição avulsa e não na própria peça 
recursal, visto tratar-se de ação já em curso.
2. Incide ao caso, a Súmula 187/STJ que dispõe in verbis: é deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na 
origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos.
3. O art. 88 do Estatuto do Idoso não é aplicável ao caso, tendo em vista que a ação 
de execução de sentença individual não se enquadra nas hipóteses de incidência do 
referido dispositivo, quais sejam, ações referentes a interesses difusos, coletivos, 
individuais indisponíveis ou homogêneos. 
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo objetiva afastar o óbice da Súmula 187/STJ, aplicada ao seu agravo 

em recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.

Conforme jurisprudência pacífica do STJ, ainda que o pedido de assistência judiciária 

sirva apenas para pleitear a isenção das despesas do recurso especial, deve a parte deduzir tal 

pretensão em petição avulsa e não na própria peça recursal, visto tratar-se de ação já em curso. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, CPC) - PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - DESERÇÃO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO INCONFORMISMO - 
IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.

1. Muito embora o entendimento desta Corte Superior seja no sentido de que a 
postulação do deferimento de benefício de justiça gratuita possa ser feita a 
qualquer tempo - bastando, para tanto, que a parte seja hipossuficiente - deve a 
parte recorrente, quando interesse ver-se dispensada das despesas inerentes à 
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interposição do especial, formular a pretensão em petição avulsa, e não no próprio 
corpo do apelo excepcional, visto tratar-se de ação já em curso. Precedentes do 
STJ.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 501.582/MS, Quarta Turma, Relator Ministro Marco Buzzi, 
DJe 30/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA POSTULADA 
NO CURSO DO PROCESSO. PETIÇÃO AVULSA. NECESSIDADE. 
1. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos" (Súmula 187/STJ). 
2. "Embora o pedido de gratuidade de justiça possa ser feito a qualquer tempo, 
quando a ação está em curso, deve ele ser formulado em petição avulsa, a qual 
será processada em apenso aos autos principais, constituindo erro grosseiro a não 
observância dessa formalidade, nos termos do art. 6.º da Lei 1.060/50" (AgRg no 
REsp 1.173.343/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
21/03/2011). No mesmo sentido: EDcl no AREsp 258.835/PE, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/05/2013; AgRg no AREsp 258.119/MG, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 04/03/2013. 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 259.569/MG, Primeira Turma, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 17/6/2013)

Ressalte-se que para o fim de admissibilidade do recurso especial, o preparo ou a 

comprovação do deferimento da justiça gratuita deve ser efetuado na data da interposição do 

recurso - o que não se fez na espécie -, sob pena de não conhecimento em virtude da deserção.

Dessa forma, incide ao caso, a Súmula 187/STJ, in verbis: é deserto o recurso 

interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 

importância das despesas de remessa e retorno dos autos.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. GOZO DO BENEFÍCIO NÃO 
DEMONSTRADO. DESERÇÃO.
1. Para o fim de admissibilidade do recurso especial, o preparo ou a comprovação 
do deferimento da Justiça gratuita deve ser efetuado na data da interposição do 
recurso, sob pena de não conhecimento em virtude da deserção.
2. Ausente prova do gozo do benefício no momento da interposição do recurso 
especial, aplica-se o teor da Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto 
para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, 
a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1.487.283/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Og 
Fernandes, DJe 4/2/2015)

Cumpre asseverar, ainda, que não há razão para instaurar incidente de uniformização da 

jurisprudência, como pretende a agravante, tendo em vista que o atual entendimento do STJ se 

coaduna com o firmado na decisão agravada. 

Por fim, quanto à aplicabilidade do art. 88 do Estatuto do Idoso ao caso, verifica-se que 

o referido dispositivo prevê a possibilidade de pagamento diferido das despesas processuais 

apenas para as ações dispostas no seu respectivo Capítulo III - Da Proteção Judicial dos 

Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis ou Homogêneos. 

A ação de Execução de Sentença Individual não se enquadra em tal hipótese. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE 
IMPOSTO DE RENDA. TRIBUNAL QUE CHEGA À CONCLUSÃO DE QUE O 
AUTOR NÃO É JURIDICAMENTE POBRE. SÚMULA 7/STJ. PAGAMENTO 
DIFERIDO DE CUSTAS PROCESSUAIS. ESTATUTO DO IDOSO. ART. 88 
DA LEI N. 10.741/2003. APLICABILIDADE EM AÇÕES ESPECÍFICAS. 
[...]
3. O art. 88 da Lei n. 10.741/2003, que prevê a possibilidade de pagamento das 
custas processuais somente ao final do processo, está inserido no "Capítulo III - 
Da Proteção Judicial dos Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis 
ou Homogêneos", e a hipótese dos autos cuida-se de execução de sentença, que 
não se enquadra na previsão normativa encartada no Estatuto do Idoso. Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.282.598/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 2/5/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0000899-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 649.463 / SP

Números Origem:  00842661319964039999  84261319964039999  9300000629  96030842664

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NAIR DE OLIVEIRA GAMA
AGRAVANTE : ÚRSULA LEIRAS LOPES
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - Benefício mínimo a partir da CF/88 (art. 201, § 2º CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NAIR DE OLIVEIRA GAMA
AGRAVANTE : ÚRSULA LEIRAS LOPES
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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